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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET


Pregão Eletrônico Nº 17/2014
Processo Nº 48000.000556/2014-36
	Razão Social: ______________________________________________________________

CNPJ Nº __________________________________________________________________

Endereço: _________________________________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________

Cidade: ____________ Estado: ____ Telefone: ______________ Fax: _____________

Pessoa para contato: ______________________________________________________

Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou www.mme.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2014.

___________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o MME e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital, de forma legível e, remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio do fax (061) 2032-5951 ou e-mail: licitacao@mme.gov.br.
TELEFONES: (61) 2032-5630; 2032-5554; 2032-5957; 2032-5843.
A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Edital do Pregão Eletrônico no  17/2014-MME

	01 – Do Objeto

02 – Da Participação

03 – Da Representação e do Credenciamento

04 – Do Envio da Proposta de Preços

 05 – Da Formulação dos Lances

06 – Do Julgamento das Propostas

07 – Da Habilitação

08 – Dos Pedidos de Esclarecimentos e Da Impugnação do Ato Convocatório

09 – Dos Recursos

10 – Da Assinatura do Contrato

11 – Das Sanções Administrativas

12 – Das Disposições Gerais
13 – Do Foro


	Anexos:

I – Termo de Referência
Anexo “A” – Planilha Orçamentária

Anexo “B” – Cronograma Físico-Financeiro
II – Modelo de Proposta de Preços

III – Modelo de Declarações
IV – Modelo de Declaração de Vistoria

V – Minuta de Contrato




EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2014
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia – MME, inscrito no CNPJ sob o no 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, mediante a Pregoeira Claudete Martins, designada pela Portaria no 18, de 11 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União, de 13 de março de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, autorizada no processo administrativo em epígrafe, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Instrução Normativa nº 6 , de 23 de Dezembro de 2013, Instrução Normativa/IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Processo no 48000.000556/2014-36
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

Data: 08/07/2014
Horário de Abertura e Divulgação das Propostas: 10 horas 

Local: Sítio www.comprasnet.gov.br por meio do sistema Pregão Eletrônico.

Todos os horários estabelecidos no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

I – DO OBJETO

Este Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada na elaboração de projetos de engenharia e de arquitetura, por demanda, para melhoria da infraestrutura interna do Edifício Sede dos Ministérios de Minas e Energia e do Turismo, Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF, conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
II – DA PARTICIPAÇÃO

2.1
Poderão participar deste pregão eletrônico os interessados previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação.

2.2
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, com valores unitário e total, exclusivamente pelo sítio www.comprasnet.gov.br (caput e § 1º do artigo 21 do Decreto n.º 5.450/2005).

2.3 
Não será admitida nesta licitação a participação de empresa:
2.3.1
suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MME, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.2
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.3.3
impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.3.5
cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

2.3.6
que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.3.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.3.9
cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.
III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1
Os licitantes que queiram participar do pregão na forma eletrônica deverão estar previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema.

3.2
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
3.3
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br. (§ 1º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005). 
3.4
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.5
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.5.1
A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.6
O licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros, conforme inciso III do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.
IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
A proposta de preços deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br e deverá atender às seguintes condições:

4.1.1
estar de acordo com as especificações técnicas detalhadas do item ofertado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados;

4.1.2
compreender oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.3
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

4.4
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, através do fax (0XX61) 2032-5951.

4.5

A proposta e a documentação remetidas via fax deverão ser encaminhadas em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias, ao Ministério de Minas e Energia, a Coordenação de Licitações e Compras, Sala 446, Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília – DF, CEP 70.065-900, devendo a proposta atender os requisitos exigidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 e, ainda, as seguintes exigências:

4.5.1
Conter preço unitário e preço total dos valores ofertados, em algarismos e por extenso, já consideradas todas as despesas, tais como tributos diretos e indiretos, taxas, seguro, mão-de-obra, transporte para entrega e quaisquer outras incidentes direta ou indiretamente na prestação dos serviços referente ao objeto licitado, de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital;

4.5.1.1 
Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerada válida a importância por extenso;
4.5.2
Possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste pregão eletrônico;

4.5.3 
Informar Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, telefone e celular do representante da empresa;

4.6
Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser executado sem ônus adicionais.

V – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

5.3 
O licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, conforme § 3º do artigo 24 do Decreto nº 5.450/2005. 
5.4 
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.5 
Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.6 
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.6.1 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

5.7 
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, quando então, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.8 
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.8.1
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.9 
O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme disposto no inciso IV do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 
Para julgamento será adotado o critério de menor preço.
         6.1.1
O julgamento será realizado pelo menor valor total, sendo aceitas somente duas casas decimais.
6.2 
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste Edital.

6.3 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital.

6.4 
Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

6.4.1 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
6.5
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

6.6 
No caso de empate entre duas ou mais propostas será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar n.º 123/2006.

6.6.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, na forma do § 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006.

6.6.2 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.6.3 A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:

6.6.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Para tanto, o próprio sistema eletrônico convocará os licitantes que se encontrarem nessa condição para apresentação da proposta e computação do prazo.

6.7 
Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades formais nos documentos, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e atendimento da proposta e não firam os direitos dos demais participantes.

6.8 
No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme disposto no § 3º do artigo 26 do Decreto n.º 5.450/2005.

VII – DA HABILITAÇÃO
7.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de comprovação de habilitação:

7.1.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

7.1.1.1
Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente inscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, quando for o caso, ata de eleição dos gestores;
7.1.1.3
Os documentos mencionados no subitem anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.1.4
Certidão de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da ata de eleição da diretoria em exercício; e

7.1.1.5
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, além dos documentos previstos no art. 15 do Decreto nº 5.450/2005.
7.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista

7.1.2.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.1.2.2
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.3
A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos administrados pela SRF e à Dívida Ativa da União; 

7.1.2.4 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.1.2.5 
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

7.1.2.5.1 
Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando a inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, ou documento equivalente que comprove sua regularidade; e

7.1.2.5.2 
Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou documento equivalente, que comprove sua regularidade.
7.1.2.6
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º maio de 1943.

7.1.3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
7.1.3.1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem índices de Liquidez Geral-LG, Liquidez Corrente-LC, e Solvência Geral-SG superiores a um (> 1);

7.1.3.2
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

7.1.3.3.
Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

7.1.3.4
A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:
           Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo           

LG = -----------------------------------------------------------;

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

                                  Ativo Total

SG = -------------------------------------------------------------;

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

            Ativo Circulante

LC = ---------------------------; e

           Passivo Circulante

7.1.3.5
A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

7.1.3.6
As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.
7.1.3.7 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica, nos últimos cinco anos, contados da publicação deste Edital.
7.1.4 – Relativa à Qualificação Técnica:

7.1.4.1 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia-CREA, comprovando ter a empresa elaborados projetos de arquitetura e de engenharia compatíveis e pertinentes, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, nos quais constem referências às parcelas de maior relevância, assim consideradas:
a) Projeto de arquitetura de edificações verticais, com área superior a 1.000 m² (um mil metros quadrados);
b) Projeto de prevenção e combate à incêndio, em edificações verticais, com área superior a 12.000 m² (doze mil metros quadrados);

c) Projeto de ar condicionado central, em edificações verticais;

d) Projeto de estrutura de concreto armado, em edificações verticais, com área superior 1.000 m² (um mil metros quadrados);
7.1.4.2
Registro ou inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA.
7.1.4.3
Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em nome de profissionais, que sejam pertinentes e compatíveis com o objeto;
7.1.4.4
Declaração de Vistoria Técnica, conforme modelo constante do Anexo IV deste Edital, datada e assinada pelo seu Representante Técnico, com identificação do cargo, para conhecimento das condições ambientais e técnicas das instalações para elaboração dos projetos, com vistas a subsidiar a elaboração de proposta de preços:
a)
A vistoria poderá ser efetuada no período compreendido entre a data da publicação do Edital até dois dias úteis anterior à data de abertura da licitação, tempo hábil para dirimir possíveis dúvidas a todos os interessados. 
b)
A vistoria poderá ser marcada previamente pela licitante, em horário de expediente normal do MME, após leitura minuciosa do Edital (inclusive o Termo de Referência Anexo I), pelos telefones nºs (xx61) 2032-5670 e Fax (xx61) 2032-5512 – COAGE/CGRL.
c)
A Licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar declaração de que não realizou a mesma, mas que tomou conhecimento do Edital e seus Anexos, e que não será motivo para eximir-se de realizar qualquer serviço objeto desta contratação.

7.2
As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, estando todas obrigadas, ainda, à apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93, de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;

b) Declaração que não emprega menor, conforme disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, em cumprimento ao estabelecido no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital; e

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo III deste Edital, de acordo com a determinação da IN 02/2008, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011.
e) Declaração, no caso de Microempresa (ME), ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, declarando que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar;
f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
7.3
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.

7.4
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará renúncia ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XI deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

7.7
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do licitante.

7.8
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e com nº CNPJ e endereço respectivo:

7.8.1
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.8.2
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.8.3
não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

7.9
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

7.10
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme disposto no parágrafo 4º do artigo 25 do Decreto n.º 5.450/2005.

VIII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
8.1  
Conforme disposto no artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no seguinte endereço: licitacao@mme.gov.br .

8.2   
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

8.3 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.


8.3.1 Não serão aceitas impugnações apresentadas fora dos prazos legais.

8.4 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme parágrafo primeiro do artigo 18 do Decreto n.º 5.450 /2005.

8.5 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto n.º 5.450/2005 e observado o disposto no artigo 20 do mesmo Decreto.
8.6
  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
IX – DOS RECURSOS

9.1 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões. 

9.2 
O prazo para apresentação das contrarrazões será também de 03 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 
A não manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer implicará em preclusão do direito de recorrer e acarretará a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor. 

9.4 
Qualquer recurso ou impugnação contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

9.7 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 4o andar, Sala 446, do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília, Distrito Federal. 
X – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.1 Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada, por escrito,  no prazo de 03 (três) dias, a contar da convocação, para assinar o Contrato.

10.1.1
O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo MME.

 10.1.2
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XI deste Edital.
10.2
A licitante vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada como representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para a assinatura do Contrato e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração em cartório.
10.3
A desistência do MME em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação ou revogação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.

10.4
Antecedendo à contratação será realizada consulta "on line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, relativamente à situação da empresa vencedora, devendo o seu resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

10.5
Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou a licitante convocada não assinar o Contrato, serão examinadas as ofertas subsequentes e a habilitação das licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o MME negociar, diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço.

XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1
Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:

a) Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;
b) Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;

c) Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano;
e) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

f) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
11.2
Da aplicação das sanções previstas neste Edital caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

11.3
Para a empresa contratada, as sanções administrativas constam da minuta de contrato, Anexo V deste Edital.

11.4
As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 A realização dos serviços deverá ser realizada rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital e de acordo com as demais condições estabelecidas, sendo que a inobservância destas condições implicará em recusa formal, estando sujeita a licitante vencedora às penalidades da lei vigente.

12.2 É facultado ao MME, quando a licitante vencedora não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

12.3 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

12.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MME não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.5 
Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

12.7 A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões necessários, até o limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do serviço a ser contratado.

12.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido anteriormente desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

12.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MME.

12.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.

12.11 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro cumprimento das obrigações assumidas.

12.12 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
12.13 As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

12.14 Para as demais condições da prestação dos serviços, objeto desta contratação, observar-se-á as disposições constantes do Termo de Referência, deste Edital e de seus Anexos. 

12.15 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei no 10.520/2002, do Decreto no 5.450/2005 e do Decreto no 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

12.16 Ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração/SPOA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

12.17 O MME poderá adiar a data de abertura das propostas deste Pregão Eletrônico, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação no Diário Oficial da União e no seu próprio sítio: www.mme.gov.br  com antecedência de, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.

12.18 A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus Anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
XIII – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília-DF, 24 de junho de 2014.

Claudete Martins
Pregoeira


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Contratação de empresa especializada, por meio de Pregão Eletrônico, visando, por demanda, a elaboração de projetos de engenharia e de arquitetura para melhoria da infraestrutura interna do Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, edifício sedes dos Ministérios de Minas e Energia, e do Turismo, em Brasília/DF, conforme especificações abaixo. 
2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DOS SERVIÇOS E DA SUA CONTRATAÇÃO 
2.1 O Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF, sedes atuais dos Ministérios de Minas e Energia, e do Turismo, foi inaugurado em setembro de 1979, portanto, a 33(trinta) anos, podendo ser considerado um edifício antigo e em consequência apresenta, de forma recorrente, necessidade de reformas e adequações de suas instalações, principalmente a de prevenção e combate a incêndio, em função de alterações na legislação específica, inclusive a construção da escada externa de emergência, bem como do sistema de climatização do prédio;

2.2 O Órgão não dispõe em seu quadro de pessoal, de servidores com formação técnica especializada para a realização do trabalho técnico em referência. 

3. DO PRAZO PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS
O prazo para a elaboração dos projetos, contado a partir da emissão da Ordem de Serviço – OS, obedecerá as seguintes cronologias:
3.1 Quando se tratar de projeto completo de arquitetura, complementares de engenharia, orçamento, cronograma, aprovação e ART/CREA-DF.
3.1.1. Projetos de até 500 (quinhentos) m²: até 55(cinquenta e cinco) dias.

a) Entrega do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura: até 15(quinze) dias; 

b) Revisão do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura: até 5(cinco) dias;
c) Entrega do Projeto Básico/Executivo de Arquitetura: até 20(vinte) dias após o aceite formal do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura;

d) Entrega dos demais Projetos Complementares de Engenharia, Orçamento e Cronograma: até 15(quinze) dias após o aceite formal do Projeto Básico/Executivo de Arquitetura;
3.1.2. Projetos de 500 (quinhentos) até 1.000 (um mil) m²: até 80 (oitenta) dias.
a) Entrega do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura: até 20(vinte) dias;

b) Revisão do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura: até 5(cinco) dias, após a solicitação formal;
c) Entrega do Projeto Básico/Executivo de Arquitetura: até 30(trinta) dias após o aceite formal do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura;

d) Entrega dos demais Projetos Complementares de Engenharia, Orçamento e Cronograma: até 25(vinte e cinco) dias após o aceite formal no Projeto Básico/Executivo;
3.1.3. Projetos acima de 1.000 m²: até 125 (cento e vinte e cinco) dias.
a) Entrega do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura: até 30(trinta) dias;
b) Revisão do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura: até 10(dez);
c) Entrega do Projeto Básico/Executivo de Arquitetura: até 45(quarenta e cinco) dias após o aceite formal do Estudo Preliminar/Ante-Projeto de Arquitetura;
d) Entrega dos demais Projetos Complementares de Engenharia, Orçamento e Cronograma: até 40(quarenta) dias após o aceite formal no Projeto Básico/Executivo de Arquitetura.
3.2 Quando se tratar de projeto isolado de engenharia, com orçamento e cronograma, aprovação e ART/CREA-DF.
3.2.1 Projetos de até 500 (quinhentos) m²: até 35(trinta e cinco) dias.

a) Entrega do Estudo Preliminar e Ante-Projeto: até 15(quinze) dias; 

b) Entrega do Projeto Básico/Executivo, com Orçamento e Cronograma: até 20(vinte) dias após o aceite formal do Estudo Preliminar e Ante-Projeto;

3.2.2 Projetos de 500 (quinhentos) até 1.000 (um mil) m²: até 55(cinquenta e cinco) dias.
a) Entrega do Estudo Preliminar e Ante-Projeto: até 15(quinze) dias;

b) Entrega do Projeto Básico/Executivo, com Orçamento e Cronograma: até 40(quarenta) dias após o aceite formal no Estudo Preliminar e Ante-Projeto;
3.2.3 Projetos acima de 1.000 m²: até 70 (setenta) dias.
a) Entrega do Estudo Preliminar e Ante-Projeto: até 20(vinte) dias;
b) Entrega do Projeto Básico/Executivo, com Orçamento e Cronograma: até 50(cinquenta) dias após o aceite formal no Estudo Preliminar e Ante-Projeto;

4. DA RELAÇÃO DOS SERVIÇOS COM ESTIMATIVA DE CUSTOS

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quant.
	Valor Unitário Estimado

(R$)
	Valor Total Estimado

(R$)

	1
	Elaboração de Projetos de Prevenção e Combate de Incêndio (PPCI), ART CREA-DF, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro e aprovação no CBMDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	27.000
	4,27
	115.290,00

	2
	Elaboração de Projetos de Arquitetura, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, ART CREA-DF, conforme Especificações deste Termo de Referência. 
	m2
	2.000
	18,00
	36.000,00

	3
	Elaboração de Projeto de Fundação, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	3,84
	7.680,00

	4
	Elaboração de Projeto de Estrutura de Concreto Armado, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	10,25
	20.500,00

	5
	Elaboração de Projeto de Eletricidade BT, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	6,69
	13.380,00

	6
	Elaboração de Projeto Hidrossanitário e de Água Pluvial, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	3,84
	7.680,00

	7
	Elaboração de Projeto de Ventilação Mecânica – Pressurização, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	12,27
	24.540,00

	8
	Elaboração de Projeto de Arquitetura de Reforma ou Adequação: para projetos arquitetônicos de reformas ou adequações poderão ser pagos até 40% (quarenta por cento) do valor de projeto de obra ou serviço novo, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, ART CREA-DF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	1.000
	8,20
	8.200,00

	9
	Elaboração de Projeto Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	2.000
	3,59
	7,180,00

	10
	Elaboração de Projeto de Rede e Central de Gás GLP, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	1.000
	4,24
	4.240,00

	11
	Elaboração de Projeto de Climatização/Refrigeração de ambientes (Ar condicionado): com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	500


	15,25
	7.625,00

	12
	Elaboração de Projeto de Sinalização de Emergência, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	2.000
	4,68
	9.360,00

	13
	Elaboração de Projeto de Iluminação Automática Emergência com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	2.000
	4,68
	9.360,00

	14
	Execução de Projeto e Serviços Sondagem: Analise de solo através de sondagem SPT.
	ml
	50
	247,75
	12.387,50

	15
	Elaboração de Orçamento e Cronograma Físico-Financeiro, avulso, para serviços e obras de engenharia segundo a NBR 12721 e SINAPI/CEF; planilha global (mão de obra e material); planilha de composição do BDI (Acordão do TCU) e composição de custos unitários (TCPO).
	m²
	2.000
	4,17
	8.340,00

	16
	Cópias de Projetos - serviços de plotagem, preto e branco em papel sulfite 75 g/m2
	m²
	300
	14,50
	4.350,00

	17
	Cópias de Projetos - serviços de plotagem, colorido em papel sulfite 75 g/m2.
	m²
	300
	21,50
	6.450,00

	 
	TOTAL GERAL
	302.562,50


5. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E DOS PRODUTOS
As especificações abaixo têm por finalidade apresentar orientações básicas para a(s) empresa(s) contratada(s) para a elaboração dos projetos.
5.1 Para efeito deste Termo de Referência, Projeto é o Projeto Básico Completo (Executivo), que resultará num conjunto de elementos técnicos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, que possibilite caracterizar perfeitamente a obra/serviço e avaliar detalhadamente os seus custos, determinar os prazos de execução, identificar as especificações e os métodos de execução, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução e que assegure a sua viabilidade técnica, incluindo todos os projetos e serviços;

5.2 Deverá ser o mais detalhado possível, contendo todas as informações necessárias à perfeita execução e levantamento de custos da obra ou serviço, de forma a caracterizar em sua totalidade o objeto a ser licitado, com a finalidade de minimizar a necessidade de sua reformulação ou de variantes durante a realização das obras ou serviços, de maneira que, ao Projeto Executivo restem apenas os detalhamentos que não deem margem à alteração de custo final, todas as demais informações necessárias à execução da obra ou serviço deverão estar contempladas no Projeto Básico Completo;
5.3 O Projeto Básico Completo conterá as peças gráficas (desenhos que representem tecnicamente a solução aprovada), orçamento detalhado com a utilização da tabela SINAPI/CEF, planilha de composição do BDI (Acordão do TCU) e composição de custos unitários (TCPO), Caderno de Encargos contendo especificações de serviços e materiais, Cronograma físico-financeiro, aprovação nas concessionárias de serviços públicos e no CBMDF;
5.4 Cada Projeto Básico Completo, desde a sua concepção, deverá ser elaborado de acordo com as normas da ABNT, especialmente a NBR 1272, assim como toda a obediência às legislações Distrital e Federal; 
5.5 Os projetos serão elaborados em duas fases, a saber: Estudo Preliminar e Projeto Básico Completo.

5.5.1 Estudo Preliminar constitui a configuração inicial do projeto do serviço ou obra, atendendo às principais exigências da sua destinação. O Estudo Preliminar deve ser apresentado em nível suficiente de informação para permitir a aprovação pelo Contratante, da solução proposta. Além de estudos e desenhos que assegurem a viabilidade técnica, o Estudo Preliminar deverá considerar as demandas a serem atendidas e o pré-dimensionamento dos sistemas previstos;

5.5.2 Projeto Básico Completo é o conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para caracterizar os serviços e obras objeto da futura contratação, elaborado com base no estudo preliminar, e que apresente o detalhamento necessário para a perfeita definição e quantificação dos materiais, equipamentos e serviços relativos ao empreendimento, bem como a interferência entre estes sistemas e apresentação da estimativa de custo do empreendimento;
5.5.3 Os projetos deverão ser elaborados pela equipe técnica da contratada cujos profissionais devem ser legalmente habilitados pelo Conselho Competente, os quais serão responsáveis tecnicamente; 

5.5.4 O(s) autor(es) deverá(ão) realizar as Anotações de Responsabilidade Técnica pela elaboração, no CREA/DF.

5.6 DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO
5.6.1 Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação;

5.6.2 Utilizar, nos projetos a serem elaborados, materiais e métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às condições do local de implantação;

5.6.3 Adotar solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistema de modulação e padronização compatíveis com as características do empreendimento;

5.6.4 Adotar soluções que ofereçam facilidades de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas da edificação, com fulcro na eficiência energética e na sustentabilidade;

5.6.5 Adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a implantação do empreendimento;

5.6.6 Executar estudos necessários à caracterização preliminar da área de influência da atividade a ser desenvolvida, avaliando a vulnerabilidade ambiental de forma a não causar nenhum tipo de impacto ambiental;

5.6.7 Os desenhos deverão ser elaborados em AutoCAD/Autodesk com versão 2011 ou superior, devendo ser entregue os arquivos em CD no formato *.DWG, e arquivo de impressão em *.PLT (plotter HP-GL/2) e *.PDF. Deverá também ser entregue o arquivo de plotagem correspondente no formato *.PCP;

5.6.8 Depois de revisado o projeto, deverá ser entregue uma cópia plotada em papel sulfite, devidamente assinada pelo autor do projeto;

5.6.9 O projeto depois de concluído e entregue passará a ser de propriedade do MME;

5.6.10 Será utilizado o modelo de prancha de desenho e carimbo de acordo com o fornecido pelo MME, devendo todas as pranchas de um mesmo projeto ser de um único tamanho. Sempre que possível as pranchas deverão ter largura máxima de 90 cm ou de largura combinar;

5.6.11 A numeração das pranchas deverá ser como se segue: n° de pranchas / n° total de pranchas, com indicação das iniciais dos projetos, conforme abaixo:

	ARQ
	Arquitetura

	EST
	Estrutura

	FDÇ
	Fundação

	ELT
	Instalações Elétricas

	HIS
	Hidrossanitário

	INC
	Incêndio

	ARC
	Ar condicionado (Climatização)

	SON
	Sondagem de solo

	PRE
	Pressurização

	SON 
	Sonorização

	TEL
	Telefonia


5.6.12 A numeração das pranchas de um mesmo projeto deverá ter uma única sequência (por exemplo, de 01/10 a 10/10). 

5.7 ELABORAÇÃO DO ESTUDO PRELIMINAR
Para a elaboração do Estudo Preliminar, a Contratada deverá apresentar uma proposta de concepção em linhas gerais, oferecendo para discussão, alternativas a respeito dos métodos e técnicas a serem utilizados na construção, bem como o prazo de execução do empreendimento, com vistas à escolha da solução mais viável sob os aspectos técnico e econômico. Estão compreendidas nesta fase as seguintes obrigações:

5.7.1 Elaboração do levantamento de necessidades, com base em contatos com a equipe técnica do Contratante;

5.7.2 Apresentação, por meio de relatórios e desenhos, de alternativas técnicas e econômicas que demonstrem a viabilidade do empreendimento;

5.7.3 Os projetos serão concebidos segundo critérios que privilegiem o conforto, a modernidade, a segurança, o aproveitamento de recursos naturais, ofereçam menores custos de execução, funcionamento e manutenção, e guardem perfeita consonância com o que estabelecem as Normas Técnicas Brasileiras – NBR´s, Especificações Brasileiras – EB´s, Recomendações Técnicas Brasileiras e Normas Regulamentadoras (NR´s) de Segurança do Trabalho, bem como outras normas e padrões nacionais e internacionais, a legislação distrital e federal, determinações e recomendações das agências reguladoras nacionais, além de enfocar as questões de eficiência energética e sustentabilidade ambiental. 

5.7.4 Os projetos deverão contemplar todos os detalhes, especificações e descrições de materiais, insumos, equipamentos ou serviços, suficientes e necessários à sua execução.

5.8 METODOLOGIA PARA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS
5.8.1 ARQUITETURA
O projeto de arquitetura compõe-se dos seguintes dados concepcionais suscetíveis de proteção autoral na forma da legislação nacional e internacional, apresentados em escala adequada à perfeita compreensão dos elementos neles contidos e em conformidade com a NBR 13531 – Elaboração de Projetos de Edificações – Atividades técnicas e NBR 13532 – Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura: 
a) Estudo Preliminar 

Caracteriza-se por apresentar a ideia geral da solução a ser adotada, com a definição global da edificação, em função da forma e área do terreno, localização, entorno, legislação de Uso e Ocupação do Solo Urbano e do programa de necessidades e diretrizes básicas apresentadas pelo Contratante bem como seguimento dos parâmetros técnicos das Normas Técnicas Brasileiras e Internacionais aplicadas aos serviços e/ou projetos específicos. 
a1) Essa fase engloba os seguintes procedimentos: 

i) Vistoria do terreno; 

ii) Levantamento dos serviços públicos existentes e análise do sistema viário do entorno imediato; 

iii) Levantamento fotográfico do terreno e entorno, a critério da Contratada; 

iv) Consulta à legislação pertinente e a órgãos públicos envolvidos na aprovação do projeto; 

a2) Compõe essa fase os seguintes produtos: 
i) Plantas de: situação, locação, cobertura, indicando o terreno e seu entorno imediato, acessos, implantação geral e demais elementos construtivos importantes, e o quadro de áreas; 

ii) Planta(s) Baixa(s) - Forma, com indicação dos ambientes e suas respectivas cotas, possibilitando a correta execução da obra; 

iii) Cortes longitudinais e transversais da edificação, com indicação do perfil natural e projetado no terreno e níveis de implantação; 

iv) Perspectivas da edificação (uma interna e duas externas), executadas por meio magnético, excepcionalmente por meio manual, quando satisfizer as expectativas de visualização e acabamento; 

v) Animação eletrônica da edificação, com 30 “frames” por segundo, totalizando o mínimo de 300 “frames” de 10 segundos. 

b) Anteprojeto 

Solução geral do problema com a definição do partido adotado, da concepção estrutural e das instalações em geral, possibilitando clara compreensão da obra a ser executada. Consiste na solução definitiva do estudo preliminar, depois de absorvidas as alterações e complementações feitas durante a análise do projeto elaborado, incluindo a coordenação do início dos projetos complementares, compatibilizando-os com o projeto arquitetônico. 

c) Projeto Definitivo
Constitui-se na solução definitiva do projeto, com todas as interferências dos projetos complementares, definidas, incorporadas e compatibilizadas com o projeto arquitetônico, além do detalhamento específico de todos os elementos construtivos e áreas de maior complexidade, de forma a constituir-se em um material completo com todas as informações necessárias à perfeita execução das obras. Solução definitiva do projeto, representada em plantas baixas, cortes, elevações, especificações e memorial de todos os pormenores de que se constitui a obra a ser executada; determinação dos elementos do sistema estrutural e dos pontos de distribuição das redes hidráulicas, sanitárias, elétricas, telefônicas, ar condicionado, elevadores, sonorização, etc.

c.1) Produtos a serem apresentados: 

i) Plantas Baixas: De cada pavimento e de cada setor, denominando os diversos compartimentos, com suas áreas, bem como todas as medidas necessárias ao bom entendimento da mesma. O projeto será objeto de adequação, pela Contratada, para aprovação nas concessionárias e Órgãos Públicos Competentes;
ii) Especificações e Memorial: Dissertação ampla e detalhada, contendo a descrição pormenorizada do tipo de construção, sua concepção fundamental, bem como recomendações quanto a técnica de sua execução, quando esta revestir-se de características especiais. As especificações de materiais constarão de especificações nos desenhos, além da listagem das características dimensionais e construtivas dos materiais a serem utilizados na obra, assim como respectivas planilhas de esquadrias, onde conste a descrição do material a utilizar, tipo de funcionamento, acabamento, ferragens, dimensões, definição das partes fixas e partes móveis;
iii) Lançamento no projeto arquitetônico dos elementos de cálculo estrutural, como vigas, pilares, consoles, nervuras de lajes etc., em plantas baixas e cortes, devidamente compatibilizados e desenhados;
iv)   Equipamentos: Determinação em planta baixa dos pontos de equipamentos sanitários e hidráulicos, bem como os pontos de eletricidade, telefones, ar condicionado, elevadores, sonorização, etc..., estabelecer a localização com medidas na vertical e na horizontal, a fim de definir a exata localização dos diversos equipamentos, usando de sistema de legenda adequado; 
v)   Cortes de todos os ângulos necessários à perfeita visualização da edificação, acrescentando indicações de cortes parciais e detalhes especiais tais como equipamentos fixos, peças metálicas, etc.; 

vi)    Elevações: Desenho de todas as fachadas da edificação, definindo as diversas texturas e materiais especificados no revestimento exterior;
vii) Planta da Cobertura: Deverão ser definidas as inclinações do telhado, a localização das calhas e condutores pluviais, se necessário ao bom entendimento do projeto;

viii) Detalhes Diversos: Inclui os detalhes necessários para o bom entendimento do projeto, incluindo Projeto de Ambientação e Sinalização com as devidas cotas e especificações;

ix)     Detalhes construtivos em ambientes de Auditório, Bibliotecas, Data Center, copas, banheiros, DML, etc.;
x)     Plantas de paginação de pisos e forros;

xi)     Plantas com detalhamento das impermeabilizações; 

xii)  Plantas referentes aos projetos de Acessibilidade em conformidade com a NBR 9050;

xiii)  Plantas referentes ao tratamento acústico; 

xiv)  Projeto de casas de moto-bombas, subestação e do gerador, casas de filtro e bomba para piscina, reservatórios d’água, ETE e ETA, para possibilitar os serviços de manutenção dentro dos padrões do meio ambiente de trabalho e escala humana, com plantas específicas, detalhamentos de obras civis, de esquadrias, elétricos e hidráulicos, conforme normas da ABNT e de Segurança do Trabalho; 

xv) Projeto de Impacto de trafego, bem como sua aprovação nos órgãos competentes. 

xvi)  Planta de Situação e Localização: Deverão constar os dados relativos ao terreno, como: dimensões, orientação solar, localização na quadra, etc., além dos dados gerais sobre o prédio, como área global, número de pavimentos, tipo de construção, etc... 

xvii) Não serão aceitos detalhes em pranchas em formato A-4. Todas as pranchas deverão ser padronizadas, obedecendo a normatização da ABNT devendo ser apresentadas nas escalas de 1/1000, 1/500, 1/250, 1/100, 1/50, 1/20, 1/25, conforme situação específica.

c.2) Tópicos importantes a serem abordados e atendidos
i)  Estudar setorização segundo atividades exercidas, capacidades operacionais e dimensionamento físico-operacional; 

ii)  Estudar fluxogramas de cada setor, observando as interligações, hierarquias e interferências, indicadas pela setorização; 

iii)   Detalhar “layout”, locando mobiliário e equipamento, apresentando  todos os ambientes com suas funções definidas; 

iv)   Detalhes em escala 1:25; 

v)   Especificações Técnicas; 

vi)   Normas de Execução; 

vii) Memorial Descritivo; 

viii) Lista de Materiais; 

ix) Detalhes gerais: o projeto de ambientes deverá apresentar detalhes de pequenos elementos construtivos, bancadas, prateleiras design de placas, letreiros, luminosos, logotipos do MME, sendo que os detalhes de armários e pisos deverão ser apresentados no projeto executivo de arquitetura;
x) Plantas baixas de todos os pavimentos, com: desenhos de todos os compartimentos internos; cotas totais e parciais, espessuras de paredes; eixos verticais e horizontais de modulação; cotas de nível, indicação de material e acabamento de pisos, tetos, rodapés, paredes e todas as demais especificações que se fizerem necessárias; além de indicação de cortes, fachadas, ampliações e detalhes; 

xi) Dimensões e cotas relativas de todos os elementos arquitetônicos, tais como: vãos de aberturas de portas e janelas, alturas de vigas, peitoris, etc.; 

xii) Indicação de aberturas, ambientes e materiais de acabamento em todas as elevações; 

xiii) Corte dos pavimentos apresentando, no mínimo, 2 transversais e 2 longitudinais, com indicação do pé direito, altura de paredes e platibandas, cotas de nível de escadas, de patamares e de piso acabado, representação do forro com cota de pé direito livre, indicação de materiais de execução e acabamentos de todos os elementos representados; 

xiv) Planta de cobertura que, além dos elementos acima, indicará inclinações de telhados e lajes, escoamentos das águas, posição das calhas, condutores e beirais, reservatórios, domus, rufos e demais elementos, inclusive tipo de impermeabilização, juntas de dilatação, aberturas e equipamentos, sempre com indicação precisa e clara dos materiais de execução e acabamento; 

xv) Ampliação, preferencialmente em escala 1:25 ou 1:20, de áreas molhadas e outros compartimentos especiais, com localização de equipamentos e aparelhos hidráulico-sanitários e indicação de sistema de funcionamento, modelo e demais informações pertinentes; 
xvi) Detalhamento de soluções específicas do projeto, como: coberturas, peças de concreto aparente, escadas, bancadas e balcões; 
xvii) Mapa de esquadrias, com indicação de sistema de abertura, material e tipo de acabamento de: estrutura, vidros, fechaduras, dobradiças e demais ferragens; 

xviii) Memorial descritivo de arquitetura e especificações técnicas 

xix) Orçamento detalhado dos componentes, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

5.8.2 HIDROSSANITÁRIO
a) Planta de situação indicando a localização de todas as tubulações externas e demais equipamentos como cavalete para hidrômetro com local de ligação da rede de água existente;

b) Planta de cada nível da edificação com a indicação de ampliações, cortes e detalhes, e contendo indicação das tubulações quanto a comprimentos, material, diâmetro e elevação, quer horizontais ou verticais, localização precisa dos aparelhos sanitários e pontos de consumo, reservatórios, poços, bombas e demais elementos necessários a compreensão do projeto;

c) Desenho da instalação de água fria, sanitárias e águas pluviais, em representação isométrica, referente aos grupos de sanitários e à rede geral, com indicação de diâmetro e comprimento dos tubos, cotas, conexões, registros, válvulas e outros elementos;

d) Plantas e detalhes do Projeto de Tratamento e de Destino Final de Esgoto;

e) Desenho das tubulações de águas pluviais em planta e cobertura, com indicações de calhas, e seus detalhamentos, prumadas, rede térrea e destino final do escoamento;
f) Ampliação dos detalhes sanitários com indicação de diâmetro, caimentos, caixas, ventilação, e demais elementos;

g) Detalhes específicos de montagem de vasos, caixas de passagem e sifões;

h) Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;
i) Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

5.8.3 ESTRUTURA METÁLICA
a) Planta com representação gráfica dos elementos estruturais em peças metálicas, parafusadas ou soldadas, com indicação da locação das peças estruturais;

b) Cortes longitudinais e transversais dos elementos estruturantes;

c) Detalhe ampliado de todas as peças metálicas;

d) Indicação do elemento de cobertura e suas especificações;

e) Indicação e detalhamento de tirantes, peças de apoio, consoles, e demais elementos necessários a compreensão do projeto;

f) Relação com quantidade, peso e detalhe de todas as peças, bem como seus totais resumidos em quadros;

g) Orçamento detalhado de todo o conjunto e especificação dos materiais.

5.8.4 ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO
a) Desenhos de formas, com plantas dos pavimentos, cortes longitudinais e transversais e detalhes necessários ao correto entendimento da estrutura;
b) Os projetos deverão conter as especificações dos materiais, tais como resistência do concreto, módulo de deformação do concreto, fator água/cimento, diâmetro máximo dos agregados, consumo mínimo de cimento por m3 de concreto, indicação de concreto aparente, tipo de aço, tipo de solda, além das recomendações técnicas de ordem executiva, tais como prazos para desforma e retirada dos escoramentos, contra-flechas, cobrimentos dos ferros, colocação de espaçadores de plástico, tempo de cura do concreto, vibração, montagem da estrutura metálica, etc. O projetista, sempre que possível, deve seguir as recomendações do Caderno de Encargos do Banco do Brasil;

c) Detalhes de juntas, nichos, orifícios, embutidos, calhas;
d) Indicação do tipo de laje utilizado, do carregamento permanente considerado em cada pano de laje, e detalhamento da ferragem e forma quando utilizado lajes maciças;
e) Detalhe de forma e armação de escadas, rampas, muros de arrimo e caixas d’água em concreto armado;
f) Indicação da resistência característica do concreto, das contra-flechas, dos prazos para desforma e retirada de cimbramento;
g) Modulo de deformação na idade de desforma em todos os desenhos;

h) Desenho das armações, com detalhamento das peças, especificações do tipo e tabela e resumo de armação por folha de desenho;
i) Relatório técnico onde deverão ser descritas as cargas consideradas no cálculo estrutural e os critérios de dimensionamento de cada peça da estrutura;
j) Para a elaboração dos projetos deverá ser adotada a Classe de Agressividade Ambiental II, de acordo com a NBR 6118/2003, e a vida útil da estrutura de no mínimo 50 anos.
k) Não poderão ser utilizados aditivos que contenham cloretos. Especificações técnicas de materiais e serviços;
l) Orçamento detalhado da estrutura, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.
5.8.5 FUNDAÇÕES
a) Será desenvolvido com base no laudo de sondagem e no levantamento planialtimetrico a serem elaborados pela contratada;

b) Relatório técnico, onde deverão ser apresentados: descrição detalhada da solução, justificativas técnicas dos dimensionamentos, tensões e cargas admissíveis;

c) Planta de locação e formas das fundações, com os detalhes construtivos e armações específicas;

d) Planta de locação dos pilares e respectivas cargas;

e) Forma e armação, em escala adequada, das vigas e dos blocos de fundação;

f) Especificações técnicas de materiais e serviços;

g) Orçamento detalhado das fundações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

h) Planta de locação, formas e armação das estruturas de arrimo, quando necessário.
5.8.6 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAL EM BAIXA TENSÃO
a) Análise de projetos e instalações existentes se houver;

b) Definição da implantação e interligação da instalação existente com a nova instalação;
c) Elaboração de Projeto Esquemático de Iluminação, com cálculo luminotécnico detalhado e justificativa da escolha de lâmpadas e luminárias, levando-se em consideração a utilização da iluminação natural e controles para otimização da iluminação e a eficiência energética;

d) Planta dos pavimentos com distribuição de luminárias, tomadas, eletrocalhas, interruptores, quadros, caixas e demais elementos necessários a consolidação do projeto;

e) Elaboração de Projeto Esquemático de Tomadas de uso geral e específico com todos os detalhes e notas relevantes anotados em planta;

f) Elaboração de diagramas trifilares e diagrama unifilar geral;

g) Especificação e quantificação de materiais inclusive marcas e modelos como referência;

h) Entrada de energia adequada à demanda máxima calculada;

i) Quadros e instalações de acordo com as normas técnicas vigentes;

j) Detalhamento dos Quadros de Carga;

k) Especificações técnicas de materiais e serviços;

l) Orçamento detalhado das instalações elétricas, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

m) Informações Complementares:

m1) Para elaboração dos projetos de instalações elétricas, é necessário consultar dentre outras as normas: NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão; NBR 5413 - Iluminação de interiores e NBR 5419 – Sistema de proteção contra descargas atmosférica;
m2) Os projetos deverão conter quadros de legenda/simbologia completos, assim como quadro de notas. As informações necessárias ao perfeito entendimento dos projetos deverão ser transcritas diretamente nas pranchas;
m3) O projeto conterá necessariamente, os detalhes e informações descritas a seguir, entre outros: Plantas baixas e de implantação do prédio; Detalhes completos, sempre cotados e em escala adequada ao bom entendimento e execução das instalações; Diagrama unifilar geral e diagramas trifilares dos quadros de força e de distribuição; Especificações técnicas detalhadas de todos os equipamentos, acessórios, ferragens, eletrodutos e caixas de passagens envolvidas;
m4) Entrada de Energia - Será elaborado projeto específico com detalhamento do ramal de serviço (concessionária) e de entrada, contendo desenhos de postes, caixas de medição, caixas de passagens, aterramento, interligações com o interior do prédio, etc., com especificações de todos os materiais que serão utilizados;
m5) Quadros de Força e Distribuição

· Todos os quadros, geral (QGBT) e de força projetados, deverão ser totalmente detalhados, com informações quanto às suas dimensões internas e externas, disposição e espaçamento de acessórios, espessura de chapas, entrada e saída de eletrodutos, seções transversais e fixação dos barramentos.   Também deverão ser previstos e especificados a montagem de acessórios, fixação individual de disjuntores, espelho interno, colocação de arruelas zincadas de pressão em todos os pontos de fixação por parafusos, identificação dos circuitos através de anilhas plásticas numeradas junto às chaves e disjuntores, e placas acrílicas coladas no espelho identificando as respectivas cargas;
· Os quadros deverão prever, ainda, folga de 25% em relação à sua utilização inicial;
· Deverão ser elaboradas além de quadros de cargas de todos os quadros elétricos, inclusive o QGBT, os diagramas unifilares do QGBT e trifilares dos quadros parciais (QDL's), contendo todas as informações que forem necessárias. Deve-se prever uma distribuição de carga balanceada nas três fases.

m6) Condutores

· Deverá ser especificado em projeto que todos os condutores de seção até 6 mm² deverão ser nas cores conforme tabela:
	Condutor
	Cor
	Seção Mínima

	Fase
	Vermelho
	2,5 mm²

	Neutro
	Azul claro
	2,5 mm²

	Proteção (terra)
	Verde
	2,5 mm²

	Retorno
	Branco
	2,5 mm²


· Todos os condutores com função de neutro ou função de terra seguirão as cores acima, ou em casos especiais, serão identificados com fitas adesivas coloridas, nos pontos visíveis da instalação.

m7) Iluminação

· O projeto deverá considerar necessariamente o “uso racional de energia elétrica”, cabendo ao projetista adotar e propor medidas para tal, destacando-se entre elas:

· Uso de interruptores para comando setorial de circuitos;

· Evitar o uso de lâmpadas incandescentes;

· Alternativa do uso de iluminação natural conjugada com a iluminação artificial com comandos através de interruptores e fotocélulas;

· Levar-se-á sempre em consideração a necessidade de conciliar a “racionalização do uso de energia elétrica”, com o atendimento aos níveis de iluminação recomendados para cada recinto, calculado conforme NBR- 5413,  iluminação de interiores;
· Deverão ser previstos circuitos independentes para iluminação externa, dotados de rele-fotoelétrico que permita seu acionamento automático no período noturno.  Quando for viável poderá ser utilizado um “timer ” para programação de comando de parte da iluminação;
m8) Tomadas

· A rede de tomadas de parede ficará a 0,30 m do piso acabado, numa distribuição linear de 1 ponto cada 5,00 metros nas salas de aula e, 1 ponto para cada 3 metros nas outras dependências administrativas, devendo ser submetido à apreciação da Fiscalização e estudado os casos especiais;
· Para áreas especiais, além das tomadas de uso geral, deverá ser projetado as tomadas de uso específico, devendo ser feito um levantamento junto com servidores da área;
m9) Aterramento

· Preferencialmente o sistema de aterramento a ser seguido, deverá ser o TN-S (NBR 5410/2004), no qual o condutor neutro e de proteção são distintos, devendo ser analisado outros, caso tenha vantagens, levando em consideração a confiabilidade;

· As hastes de terra serão instaladas em caixas com tampas removíveis para inspeção, que não deverão ter fundo, para permitir a drenagem da água;
· Deverá ser especificada a utilização de solda exotérmica em todas as conexões: haste-cabo e cabo-cabo, etc.;
· Atentar para o relatório de sondagem para conhecimento prévio das condições do solo, para escolha do aterramento mais adequado para atingir os valores exigidos pelas normas e concessionárias, não sendo permitida a utilização de tratamento químico;
m10) Testes

· Deverá constar de projeto e a fiscalização do MME, exigirá da Contratada o cumprimento das seguintes obrigações, que constituirão formalidades para fins de aceitação da obra/serviços.
· Deverá ser observado o item 7 da NBR 5410 sobre verificação final;
· Testes de isolamento de condutores enfiados;
· Deverão ser efetuados antes e depois da instalação de tomadas, disjuntores, etc., e remetidos oficialmente os resultados a Fiscalização, devendo estar dentro das exigências do Caderno Geral de Encargos.

· Deverão ser executados circuito por circuito, da seguinte forma:

· Entre cada fase e o terra;

· Entre cada fase e o neutro;

· Entre o neutro e o terra;

· Entre fases.

5.8.7 SPDA (Sistema de Proteção de Descargas Atmosféricas)

a) Sistema de proteção contra descargas atmosféricas conforme normas pertinentes definidas pela ABNT, NBR 5419/2005 conforme o porte e localização do edifício a ser construído, aplicando-se tanto sistemas conforme for necessário;

b) Planta com locação de hastes, gaiolas, cordoalhas e demais elementos necessários a compreensão e execução do projeto;

c) Prumadas gerais e detalhes ampliados de fixação e montagem;

d) Especificações técnicas de materiais e serviços;

e) Orçamento detalhado dos elementos de SPDA, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos;

f) Laudos de resistência de aterramento e de resistividade do solo;

g) Testes.
5.8.8 GASES E EXAUSTÃO
a) Planta de situação indicando a localização de todas as tubulações e demais equipamentos;
b) Planta de cada nível da edificação, com a indicação de ampliações, cortes e detalhes e contendo indicação das tubulações quanto a comprimentos, material, diâmetro e elevação, quer horizontais ou verticais, localização precisa dos pontos de consumo e outros;

c) Plantas com o detalhamento das instalações por ambiente;
d) Desenho da instalação em representação isométrica, referente aos pontos de consumo e à rede geral, com indicação de diâmetro e comprimento dos tubos, cotas, conexões, registros, válvulas e outros elementos;

e) Quantitativos e especificações técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

f) Orçamento detalhado das instalações, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

5.8.9 CLIMATIZAÇÃO/REFRIGERAÇÃO DE AMBIENTES (Ar Condicionado) 

a) Apresentação da solução de climatização adotada, seja por aparelhos auto-condicionadores de ar do tipo splits, selfs, ou condicionamento central tipo água gelada condensação a ar ou VRF (Variable Refrigerant Flow)  com os detalhamentos necessários a compreensão do projeto;

b) Planta com representação da locação dos aparelhos, drenos, tubulações, dutos;

c) Detalhes de montagem e esquemáticos;

d) Prumadas e cortes necessários a compreensão do encaminhamento das tubulações e dutos;

e) Calculo de carga térmica, especificação técnica das máquinas, dimensionamento das instalações frigorígenas;

f) Dimensionamento do sistema visando a uma redução no consumo de energia elétrica, com eficiência energética e sustentabilidade ambiental;

g) Automatização do sistema;

h) Especificação e quantificação de materiais;

i) Orçamento detalhado das instalações de climatização, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

5.8.10 PREVENÇÃO, PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO
a) Análise de projetos e instalações existentes;

b) Análise da rede de hidrantes (medida de pressão e vazão);

c) Cálculo das saídas de emergência de acordo com a NBR 9077/1993.

d) Planta dos pavimentos com distribuição da rede hidráulica de combate a incêndio, hidrantes, extintores, alarmes, iluminação de emergência, detalhamento da bomba de incêndio quando existir, prumadas, barrilete e demais elementos necessários a consolidação do projeto;

e) Detecção de fumaça, sprinkler, acesso de viaturas, conforme legislação do CBMDF;

f) Sinalização/Indicativos de emergência;

g) Elaboração de Memorial Descritivo, conforme legislação do CBMDF;
h) Especificação e quantificação de materiais;

i) Orçamento detalhado das instalações de prevenção e combate a incêndio, baseado em quantitativos de materiais e fornecimentos.

	Mapa/Classificação de classe de risco – CBMDF e IRB

	Sinalização de Segurança

	Iluminação de Emergência

	Sistema de Detecção e Alarme

	Proteção por Extintores

	Proteção por Hidrantes

	Proteção Sistema de Chuveiros Automáticos

	Saídas de Emergências

	Mapa de localização e de rota de fuga


5.8.11 SONDAGEM DE SOLO
a) Fornecimento do laudo de sondagem SPT, a ser realizado no local das futuras construções;

b) Serão executados tantos furos quanto prescreve a norma pertinente da ABNT, sendo sempre no mínimo a quantidade de três;

c) Planta de locação dos furos com amarração a local conhecido, para referência;

d) Indicação do nível dos furos;

e) Perfil do terreno sondado, com indicação da resistência encontrada e solo existente a cada 1(um) metro;

f) Indicação da metodologia utilizada. 

5.8.12 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
a) Elaboração de Orçamento (Planilha Orçamentaria) e Cronograma Físico-Financeiro para serviços e obras de engenharia segundo a NBR 12721, com a utilização da Tabela SINAPI/CEF; Planilha Global (mão de obra e material); Planilha de Composição do BDI (Acordão do TCU) e Composição de Custo Unitário (TCPO-Pini).
a1) Finalizados e aprovados os projetos pelo Contratante, a Contratada irá realizar a elaboração da Planilha Orçamentária Analítica, com a utilização de preços unitários publicados pelo SINAPI/CEF para a região do Distrito Federal, com vista a contratação das obras/serviços;

a2) No caso da inexistência do preço unitário na Tabela do SINAPI/CEF, a Contratada deverá elaborar a Composição de Custo Unitário da atividade, com o uso do caderno da TCPO, da editora Pini;
a3) A elaboração da Planilha Orçamentária poderá ser feita de conformidade com o Decreto 92.100, de 10 de dezembro de 1985 ou metodologia similar (Anexo “A”);

a4) Quando se tratar de obra ou serviço com o edifício em funcionamento, deverá ser previsto o custo dessa condição especial, com jornadas noturnas, finais de semana e feriados, a necessidade das áreas sob intervenção serem isoladas/tapadas com divisória naval, sinalização/programação visual adequada e uma limpeza reforçada (grossa e fina);

a5) Deverá ser apresentada, em tabela, a composição do BDI, de conformidade com a recomendação do TCU (Tribunal de Contas da União); 

a6) Após a elaboração da Planilha Orçamentária a Contratada deverá elaborar o Cronograma Físico-Financeiro para a execução das obras/serviços, calculando o prazo necessário para realização do empreendimento, em condições normais de trabalho (jornadas diurnas e eventualmente em finais de semana para tarefas localizadas não factíveis no período normal);

a7) O Cronograma Físico-Financeiro será do tipo cronograma de Gantt (Anexo “B”), no mínimo;

6. DO PAGAMENTO

O pagamento, relativo a Ordem de Execução demandada, será efetuado em etapas, de conformidade com o cronograma abaixo, mediante apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura discriminativa, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, em até 30(trinta) dias. 

	Item
	Etapa
	Valor da Etapa (%)

	1 
	Entrega do Estudo Preliminar
	10

	2 
	Entrega do Anteprojeto
	15

	3 
	Entrega do Projeto Básico
	40

	4 
	Entrega do Projeto Executivo, Orçamento e Cronograma.
	25

	5 
	Recebimento Definitivo, com ART, Aprovação CBMDF e Concessionarias.
	10

	Total
	100


7. DOS RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS

Os serviços depois de concluídos serão recebidos provisoriamente e definitivamente pela fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15(quinze) dias da comunicação por escrito encaminhada pela Contratada.

8. DA FISCALIZAÇÃO
8.1 A Fiscalização dos serviços será exercida por representante previamente designado pelo Ministério de Minas e Energia, neste ato denominado Fiscal do Contrato, de acordo com o Art. 67 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;
8.2 A Fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades na elaboração do projeto, resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem qualificação técnica necessária, não implicando em corresponsabilidade do Ministério ou de seus agentes e prepostos (Art. 70, da Lei n.º 8666/93).

9. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
A Contratada deverá dar garantia pela prestação dos serviços, contra quaisquer vícios, equívocos, erros ou falhas de elaboração e da documentação fornecida, por um período de 2(dois) anos, contados a partir da data do recebimento dos mesmos.

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A licitante deverá apresentar:
10.1 Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA da sua jurisdição;

10.2 Atestados de Capacidade Técnica, emitidos em seu nome por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, onde comprove ter elaborado projetos de arquitetura e de engenharia, que sejam pertinentes e compatíveis, em características e prazo com o objeto, nos quais constem referências às parcelas de maior relevância técnica, assim consideradas: 

10.2.1 Projeto de arquitetura de edificações verticais, com área superior a 1.000 m² (um mil metros quadrados);

10.2.2 Projeto de prevenção e combate à incêndio, em edificações verticais, com área superior a 12.000 m² (doze mil metros quadrados);

10.2.3 Projeto de ar condicionado central, em edificações verticais;

10.2.4 Projeto de estrutura de concreto armado, em edificações verticais, com área superior 1.000 m² (um mil metros quadrados);

10.3 Certidões de Acervo Técnico (CAT’s), emitidas em nome de profissional(is) integrante(s) do seu quadro de pessoal permanente, na data prevista para a licitação, emitidos pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, que sejam  pertinentes e compatíveis com o objeto;

10.4 Declaração de Vistoria Técnica nos locais, objeto dos serviços, para conhecimento das condições ambientais e técnicas, e dirimir dúvidas acerca dos trabalhos, não cabendo alegação posterior, sob qualquer hipótese de desconhecimento do escopo. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Executar fielmente o Contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do Contratante, executando os serviços propostos neste Termo de Referência nos horários estabelecidos pela Fiscalização do Contrato;

11.2 Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido, os comprovantes de regularidade Fiscal;

11.3 Implantar, de forma adequada, a planificação e execução dos serviços, realizando os mesmos de maneira meticulosa e constante;

11.4 Responsabilizar-se integralmente pelos trabalhos contratados, nos termos da legislação vigente, fornecendo a mão-de-obra qualificada necessária e indispensável à perfeita execução dos mesmos;

11.5 Prestar os serviços dentro dos parâmetros estabelecidos, utilizando todos os materiais, equipamentos e ferramentas adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.6 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

11.7 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando ao Contratante, somente profissionais portadores de boa conduta e demais referências;

11.8 Apresentar ao Contratante a relação nominal dos empregados comunicando qualquer alteração;

11.9 Manter junto à Administração, durante o período de execução do Contrato, empregado capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos pela Contratada;

11.10 Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado através de crachás, com fotografia recente e informado das condições de higiene adequadas ao tipo de trabalho;

11.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pelo Contratante;

11.12 Manter disciplina nos locais de serviço, retirando no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja considerado inconveniente ou insatisfatório ao interesse do Serviço Público;

11.13 Instruir os seus empregados, quanto às medidas de prevenção de acidentes e de incêndio nas áreas do Contratante;

11.14 Contratar seguro a favor de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros decorrentes de sua condição de empregador, resultantes da execução do Contrato, conforme exigência legal, podendo o Fiscal do Contrato, a qualquer tempo solicitar os comprovantes;

11.15 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito, quando em serviço, assegurando-lhes o cumprimento a todas as determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e assumindo, ainda, as responsabilidades civis, penais, criminais e demais sanções legais decorrentes do eventual descumprimento destas;

11.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito, federal, estadual, distrital e/ou municipal, as normas de segurança do Contratante, inclusive quanto à prevenção de incêndios e as de Segurança e Medicina do Trabalho;

11.17 Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT, em formulário próprio do INSS, em caso de eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências do Contratante, apresentando cópia do mesmo à Fiscalização do Contrato;

11.18 Responder pelos danos, decorrentes de sua culpa ou dolo, causados diretamente à Administração ou a terceiros, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à Fiscalização e acompanhamento por parte do Contratante;

11.19 Arcar com os prejuízos e danos causados pelos seus funcionários aos bens móveis, imóveis, equipamentos, utensílios, mobiliário, etc., do Ministério, substituindo-os após comunicação formal do Fiscal do Contrato, por materiais ou bens idênticos ou recuperados quando possível, deixando-os em perfeito estado de conservação ou funcionamento no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas;

11.20 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes ou previstas neste Termo de Referência, tais como: transporte, alimentação, uniforme, bem como, as decorrentes de seguros contra acidentes, impostos, taxas, direitos trabalhistas, previdenciários;

11.21 Informar aos seus empregados que os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

11.22 Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

11.23 Fornecer todas as ferramentas, máquinas, equipamentos, materiais, mão-de-obra, acessórios, transporte e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita execução dos serviços. Os custos relativos a esses insumos deverão estar contemplados nos respectivos custos unitários;

11.24 Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual - EPI(s) requeridos na execução das atividades, e se for o caso, deverão estar com o laudo de aprovação da Delegacia Regional do Ministério do Trabalho no Distrito Federal - DRT/DF.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais em que devam executar as tarefas;

12.2 Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das tarefas;

12.3 Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da Contratada que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante a habilitação;
12.4 Relacionar-se com a Contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada;
12.5 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas do Contrato;
12.6 Efetuar, com pontualidade, o pagamento à Contratada, após o cumprimento das formalidades legais;

12.7 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá; que embaraçar ou dificultar a sua Fiscalização ou cuja permanência no local dos serviços, a seu exclusivo critério, julgar conveniente;
12.8 Observar e por em prática as recomendações feitas pela Contratada, no que diz respeito a condições, uso e funcionamento dos equipamentos e instalações;
12.9 Instruir a Contratada acerca das normas de segurança e prevenção de incêndio implantados pelo MME, notadamente vinculada a Brigada de Incêndio;
12.10 Permitir aos técnicos, encarregados da prestação dos serviços, acesso às dependências do MME, possibilitando-os a executar os serviços e as verificações técnicas necessárias;
12.11 Não permitir que pessoas estranhas à Contratada examinem ou provoquem qualquer alteração nos serviços do presente objeto;
12.12 Fiscalizar como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas no Contrato;

12.13 Dirimir, por intermédio da Fiscalização do Ministério de Minas e Energia, quando formulados por escrito e a ela devidamente encaminhados, os casos omissos relativos às especificações aqui consignadas ou quaisquer outros documentos que se referirem direta ou indiretamente aos serviços objeto da presente contratação; 

12.14 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas especificações;

12.15 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a serviço do Contratante, para comprovar o registro da função profissional;

12.16 Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Termo de Referência, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor;

12.17 Providenciar em tempo hábil, por intermédio da Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME e na impossibilidade desta por unidade administrativa superior, as decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato.

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, contados a partir da sua assinatura pelo representante do Ministério.

14. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

14.1 A elaboração dos projetos, por parte da Contratada, deverá contemplar a especificação de materiais visando contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, considerando ainda:

14.1.1 Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;

14.1.2 Utilização de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 4.2 – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

14.1.3 Utilização de materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o DECRETO Nº 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012 da Presidência da República, dando preferência para aqueles fabricados com materiais recicláveis
14.1.4 Que os produtos sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

14.1.5 Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser encaminhadas a Comissão Permanente de Licitação ou a Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, 1º Andar, Sala 130, fone (061) 2032-5670 e ou fax (061) 2032-5512, ou via e-mail para alvanir.carvalho@mme.gov.br, em Brasília/DF.
ANEXO “A” - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Data:                                                                                                                 Valores em R$
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	Discriminação
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	BDI
	%
	
	
	

	.
	Total 
	
	
	
	

	
	Tributos
	%
	
	
	

	
	Total Geral
	
	
	
	


	Estimativa da Taxa de BDI (%)
	%
	

	Garantia
	0,21
	

	Risco
	0,97
	

	Despesas Financeiras
	0,59
	

	Administração Central
	4,07
	

	Bonificação/Lucro
	6,90
	

	Soma 1
	
	12,74

	Tributos
	
	

	                COFINS
	3,00
	

	                PIS
	1,65
	

	                ISS
	3,62
	

	Soma 2
	
	8,27


	Fonte e Código do Preço Unitário.
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	ANEXO “B” - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Data:                                                                                                                Valores em R$
	ITEM
	ATIVIDADE
	FASE 1
	FASE 2
	.....
	VALOR DO  ITEM
	%

	
	
	dd/mm - dd/mm
	dd/mm - dd/mm
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	30  dias
	60 dias
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	DESEMBOLSO MENSAL
	
	
	
	
	

	
	DESEMBOLSO MENSAL ACUMULADO
	
	
	
	
	


	ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(Em papel timbrado da licitante)

À

Comissão Permanente de Licitação

Ministério de Minas e Energia - MME

Brasília - DF

REF: Pregão Eletrônico Nº 17/2014-MME 


Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa Proposta de Preços para a contratação de empresa especializada na elaboração de projetos de engenharia e de arquitetura, por demanda, para melhoria da infraestrutura interna do Edifício Sede dos Ministérios de Minas e Energia e do Turismo, Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF, conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
(A proposta deverá ser apresentada de acordo com a planilha e condições abaixo descritas:)
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quant.
	Valor Unitário Estimado

(R$)
	Valor Total Estimado

(R$)

	4.1 1
	Elaboração de Projetos de Prevenção e Combate de Incêndio (PPCI), ART CREA-DF, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro e aprovação no CBMDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	27.000
	
	

	4.2 2
	Elaboração de Projetos de Arquitetura, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, ART CREA-DF, conforme Especificações deste Termo de Referência. 
	m2
	2.000
	
	

	4.3 3
	Elaboração de Projeto de Fundação, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	
	

	4.4 4
	Elaboração de Projeto de Estrutura de Concreto Armado, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	
	

	4.5 5
	Elaboração de Projeto de Eletricidade BT, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	
	

	4.6 6
	Elaboração de Projeto Hidrossanitário e de Água Pluvial, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	
	

	4.7 7
	Elaboração de Projeto de Ventilação Mecânica – Pressurização, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	2.000
	
	

	4.8 8
	Elaboração de Projeto de Arquitetura de Reforma ou Adequação: para projetos arquitetônicos de reformas ou adequações poderão ser pagos até 40% (quarenta por cento) do valor de projeto de obra ou serviço novo, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, ART CREA-DF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m2
	1.000
	
	

	4.9 9
	Elaboração de Projeto Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	2.000
	
	

	4.10 10
	Elaboração de Projeto de Rede e Central de Gás GLP, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	1.000
	
	

	4.11 11
	Elaboração de Projeto de Climatização/Refrigeração de ambientes (Ar condicionado): com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	500


	
	

	4.12 12
	Elaboração de Projeto de Sinalização de Emergência, com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	2.000
	
	

	4.13 13
	Elaboração de Projeto de Iluminação Automática Emergência com Memorial Descritivo e Justificativo, Especificações de Serviços e de Materiais, Planilha Orçamentária (SINAPI/CEF), Cronograma Físico-Financeiro, ART CREA-DF e aprovação no CBMDF e demais órgãos do GDF, conforme Especificações deste Termo de Referência.
	m²
	2.000
	
	

	4.14 14
	Execução de Projeto e Serviços Sondagem: Analise de solo através de sondagem SPT.
	ml
	50
	
	

	4.15 15
	Elaboração de Orçamento e Cronograma Físico-Financeiro, avulso, para serviços e obras de engenharia segundo a NBR 12721 e SINAPI/CEF; planilha global (mão de obra e material); planilha de composição do BDI (Acordão do TCU) e composição de custos unitários (TCPO).
	m²
	2.000
	
	

	4.16 16
	Cópias de Projetos - serviços de plotagem, preto e branco em papel sulfite 75 g/m2
	m²
	300
	
	

	4.17 17
	Cópias de Projetos - serviços de plotagem, colorido em papel sulfite 75 g/m2.
	m²
	300
	
	

	 
	TOTAL GERAL
	(


(*)(  VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES

         O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia - MME.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte do objeto contratado, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel/Fax: _______________

e-mail: _________________________________________________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ______________ Agência: _______________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa :

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

Brasília,            de                      de 2014
Atenciosamente,

Proponente

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente

Nome(s), endereço, Fax e telefone para contato.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

	Declaração

_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada_________________________ (endereço completo)__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome - RG/CPF-MF




	Declaração

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)




[image: image1.png]

(representante legal da licitante no âmbito da licitação, com identificação completa)

	


ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
Contratação de empresa especializada na elaboração de projetos de engenharia e de arquitetura, por demanda, para melhoria da infraestrutura interna do Edifício Sede dos Ministérios de Minas e Energia e do Turismo, Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF, conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
	Nome da empresa
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefones/fax
	Fixo
	Celular
	Fax

	E-mail
	

	Contatos
	

	Engº Responsável
	
	CREA

	Assinatura
	


Declara sob as penas da lei, que vistoriou o local e que conhece as condições em que serão executados os serviços, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

Brasília/DF,..................de.....................................de 2014.

.................................................................................................................

Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME

.................................................................................................................

Representante da licitante
ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

Processo nº 48000.000564/2014-82
CONTRATO No ......../2014–MME

CONTRATO DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA E DE ARQUITETURA, POR DEMANDA, QUE CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA ___________________. 

A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, inscrito no CNPJ sob n.º 37.115.383/0001-53, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, cidade de Brasília-DF, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade n.º ............................................ e CPF n.º  ........................................., com fundamento no Artigo 42, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovada pela Portaria SE/MME nº 89, de 27/2/2014, publicada no DOU de 28/2/2014, doravante denominado Contratante e, de outro lado, a empresa .........................................., inscrita no CNPJ sob n.º ............................., estabelecida na ......................................na cidade......................., aqui representada por .............................................(cargo), portador da Cédula de Identidade n.º ......................... e CPF n.º ............................, daqui por diante denominada Contratada, têm entre si, justo e avençado e celebram este Contrato de prestação de serviços, que tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo supra mencionado, Pregão Eletrônico n° 17/2014, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Instrução Normativa/IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
Cláusula PRIMEIRA – do Objeto
Este Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na elaboração de projetos de engenharia e de arquitetura, por demanda, para melhoria da infraestrutura interna do Edifício Sede dos Ministérios de Minas e Energia e do Turismo, Bloco “U” da Esplanada dos Ministérios, em Brasília/DF, conforme especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
Subcláusula Única – São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 17/2014– MME e seus Anexos, independente de sua transcrição;

b) Proposta da Contratada, datada de ____/____/______, com os documentos que a compõem;

c) Correspondências trocadas entre a Contratante e a Contratada sobre o objeto da licitação, bem como os demais elementos e instruções contidas no processo licitatório em referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS.
A Contratada deverá elaborar projetos de engenharia e de arquitetura para o Edifício Sede no Ministério de Minas e Energia, e do Turismo - em Brasília/DF, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, de acordo com os Itens 4 e 5  do Termo de Referência – Anexo I do Edital, com fiel observância da elaboração de estudo preliminar e da metodologia para apresentação dos projetos,  e cumprimento dos demais itens, prazos e garantias, e ainda:
Subcláusula Primeira – A Contratada deverá elaborar os projetos de acordo com as orientações básicas e especificações dos serviços e produtos descritos no Item 5 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
Subcláusula Segunda – O prazo máximo para entrega dos projetos, a partir da emissão da Ordem de Execução obedecerá as cronologias previstas no Item 3 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
Subcláusula Terceira – A Contratada deverá conceder garantia pela prestação dos serviços contra quaisquer vícios, equívocos, erros ou falhas de elaboração e da documentação fornecida, por no mínimo por um período de 2(dois) anos, a contar do recebimento definitivo.
Subcláusula Quarta - Em caso de descumprimento dos prazos consignados no Termo de Referência e Anexos, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Edital, neste Contrato e nas legislações pertinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos de acordo com o Item 7 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e de acordo com o art. 73 da Lei nº 8.666/93, nos seguintes termos:

a. Provisoriamente - Os serviços/produtos concluídos serão recebidos provisoriamente pela fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15(quinze) dias da comunicação por escrito encaminhada pela Contratada;

b. Definitivamente - Decorridos até 30(trinta) dias do “Recebimento Provisório” e a Contratada tiver cumprido, se for o caso, as pendências observadas e a adequação do objeto aos termos contratuais, os serviços/produtos serão recebidos definitivamente através de equipe a ser designada pela Contratante, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes.
Subcláusula Primeira - A Contratada obriga-se a executar o objeto deste Contrato de acordo estritamente com as especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, sendo de sua inteira responsabilidade quando constatado pelo Contratante, no seu recebimento, não estar em conformidade com as referidas especificações.

Subcláusula Segunda - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da execução dos serviços/produtos, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto deste Contrato.

cláusula QUARTA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/ /SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, conforme previsto no Item 14 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e ainda:
Subcláusula Primeira  – Utilizar materiais preferencialmente reciclados e na impossibilidade desses, materiais que tenham sido fabricados com a utilização de recursos renováveis ou extraídos da natureza de forma sustentável e que não agridam o meio ambiente;

Subcláusula Segunda – Descartar a utilização de materiais cujo processo de fabricação é poluente ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gera poluição sonora;

Subcláusula Terceira – Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA, e prever a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas inservíveis, pois seus resíduos são utilizados para fabricação de vidros, tintas, cerâmicas, e segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30/06/99.

Subcláusula Quarta – Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários à execução dos serviços e realizar programas internos de treinamento de seus empregados, nos primeiros meses de execução contratual, para as práticas de sustentabilidade, observadas as normas ambientais vigentes.

cláusula QUINTA – das Obrigações da CONTRATADA

Constituem obrigações específicas da Contratada, em complemento àquelas enumeradas no Item 11 do Termo de Referência – Anexo I do Edital sem prejuízo das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e aos serviços nele previstos:
a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços/produtos contratados, de acordo com o Edital e seus Anexos, as Cláusulas Contratuais, a Legislação vigente, a sua Proposta, os critérios de Sustentabilidade Ambiental, bem como, observância das orientações do Contratante;

b) Empregar pessoal próprio, contratado sob a sua inteira responsabilidade, capacitado, com vasta experiência, para, sob a sua supervisão direta, executar os serviços em condições de segurança, com qualidade;
c) Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para o Contratante, devendo, para tanto programar seus serviços junto com a Fiscalização;
d) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto deste Contrato. A fusão, cisão ou incorporação somente serão possíveis com o consentimento prévio e expresso do Contratante e desde que não afete a prestação dos serviços contratados;

e) Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
cláusula SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante, em complemento àquelas enumeradas no Item 12 do Termo de Referência – Anexo I do Edital:

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços objeto deste Contrato;

b) Observar e por em prática as recomendações feitas pela Contratada, no que diz respeito a condições, uso e funcionamento dos equipamentos e instalações;
c) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Termo de Referência, as sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e neste instrumento contratual, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor.
d) Efetuar os pagamentos na forma estabelecida neste Contrato, devendo verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento.
Cláusula SÉTIMA – DO VALOR LEGAL DO CONTRATO

Este Contrato tem o valor global estimado de R$____________ (__________), resultante da aplicação do preço total indicado na proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 17/2014, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:
Subcláusula Única – Subcláusula Primeira – Nos preços acima estabelecidos estão compreendidos os serviços objeto deste Contrato, incluindo as despesas com leis sociais e trabalhistas, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais e todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de revisão de preço ou reembolso.
CLÁUSULA OITAVA – DO FATURAMENTO

O objeto desta contratação será faturado para a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, sala 450, Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNPJ 37.115.383/0005-87.

Subcláusula Única – O nº do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o número do CNPJ participante da licitação e informado na proposta comercial.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão à conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União, exercício de 2013, ao encargo do Ministério de Minas e Energia, na seguinte classificação: Programa de Trabalho 5400040406PRMANTU, PTRES: 067100, Natureza de Despesa: 33.90.39 e UGR – 320016.
CLÁUSULA DÉCIMA – dAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS

Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do objeto deste Contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

Subcláusula Primeira – Na apresentação da proposta deverá ser levado em conta, os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre a prestação dos serviços contratados, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

Subcláusula Segunda – Uma vez apurado, no curso da contratação, que a Contratada acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre o objeto contratado, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à Contratada, atualizados monetariamente.

Subcláusula Terceira – Se, no decorrer do prazo de vigência deste Contrato até o pagamento ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao Contratante.

cláusula DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização e o acompanhamento deste Contrato serão exercidos por servidor do Contratante, legalmente habilitado e designado para desempenhar esta função, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do Contratante, devendo a Contratada franquear-lhe livre acesso aos locais de prestação dos serviços, bem como aos registros e informações sobre o objeto deste Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

Subcláusula Primeira – O Fiscal do Contrato procederá a competente fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, a fim de comprovar o fiel e correto cumprimento da execução contratual, e deverá comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços.

Subcláusula Segunda – A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratante, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de utilização de pessoal inadequado ou sem qualificação e/ou habilitação necessária, não implicando co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos (Art. 70, da Lei nº 8.666/93).

Subcláusula Terceira – A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades.

Subcláusula Quarta – A responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços, e respectivo fornecimento de materiais, não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do Contratante. 

Subcláusula Quinta – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do Contratante não eximirá a Contratada da total responsabilização pela execução dos serviços contratados.

Subcláusula Sexta – Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do Contratante:

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis a correta execução dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

b) sustar qualquer execução de serviços que esteja sendo realizada em desacordo com as especificações técnicas ou deste Contrato, ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

Subcláusula Sétima – A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer integrante da equipe da Contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento da execução dos serviços.

Subcláusula Oitava – O Fiscal deste Contrato deverá exigir o cumprimento de todos os itens constantes das Cláusulas contratuais e da proposta da Contratada.

Subcláusula Nona – A Contratada deverá executar os serviços descritos neste Contrato, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se.

Subcláusula Décima – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deste Contrato serão encaminhadas por escrito à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Contratante, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

Subcláusula Décima-Primeira – A Contratada indicará um representante para soluções de problemas que possam surgir durante a vigência deste Contrato.

Subcláusula Décima-Segunda - A fiscalização deverá ser exercida de acordo com o GUIA de Fiscalização dos Contratos, (compreende a fiscalização no momento inicial; mensal, antes do pagamento da fatura; diária; especial e demais situações), no que couber, conforme disposto no Anexo IV da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações e disposições da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O período de vigência contratual para a execução dos serviços será de 12(doze) meses a contar da sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAs condiÇões DE Pagamento

O pagamento será efetuado correspondente aos valores de cada etapa, referente a cada Ordem de Execução demandada, no prazo de até 30 dias, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa, devidamente atestada pelo servidor nomeado para fiscalização do objeto deste Contrato, juntamente com o Termo de Recebimento Definitivo, observado o disposto na Lei no 4.320/64, e conforme cronograma abaixo:

	Item
	Etapa
	Valor da Etapa (%)

	1 
	Entrega do Estudo Preliminar
	10

	2 
	Entrega do Anteprojeto
	15

	3 
	Entrega do Projeto Básico
	40

	4 
	Entrega do Projeto Executivo, Orçamento e Cronograma.
	25

	5 
	Recebimento Definitivo, com ART, Aprovação CBMDF e Concessionarias.
	10

	Total
	100


Subcláusula Primeira - No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5o (quinto) dia útil da sua apresentação.

Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Terceira - Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº .................. , da agência ........, Banco ........................... , contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, devidamente atestada pelo Setor competente do Contratante.

Subcláusula Quarta - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá estar regularizada junto a Fazenda Nacional, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, e as Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, cuja situação será confirmada mediante consulta on line no SICAF, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
Subcláusula Quinta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.

Subcláusula Sexta - A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes da prestação dos serviços, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento, mediante prévia anuência do Contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros, sob pena de multa e demais penalidades cabíveis.

Subcláusula Sétima - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será adotada para o expurgo a variação do IGP/DI no mês de apresentação da proposta, pro rata relativamente ao prazo para pagamento, conforme dispõe o art. 6º do Decreto n.º 1.110/94.

Subcláusula Oitava - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) a importância das multas porventura aplicadas em função do atraso na execução dos serviços;

b) quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente de origem ou natureza.

cláusula décima-QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Na inexecução parcial ou total de qualquer das obrigações assumidas pela Contratada, poderá a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor total deste Contrato no caso de atraso na sua assinatura, limitado ao montante de 2% (dois por cento);

c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor do(s) Item(ns) da Ordem de Execução, em caso de descumprimento dos prazos do Item 3 do Termo de Referência – Anexo I do Edital;
d) Multa diária de 1% (um por cento), sobre o valor do(s) Item(ns) da Ordem de Execução, em caso de descumprimento das especificações dos serviços/produtos do Item 5 do Termo de Referência – Anexo I do Edital;
e) Multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total deste Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

f) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando o descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores;

h) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos seguintes prazos:

h1)
Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;

h2)
Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato: até 1 ano;

h3)
Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

h4)
Falhar ou fraudar na execução deste Contrato: até 5 anos e descredenciamento do SICAF; 

h5)
Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
Subcláusula Primeira - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado (s) do pagamento ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

Subcláusula Segunda - As sanções administrativas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Terceira - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado da Nota Fiscal / Fatura dos serviços executados, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.

Subcláusula Quarta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito à Contratada, após o regular processo administrativo.

Subcláusula Quinta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sexta - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Subcláusula Sétima - As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA RESCISÃO
São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos exigidos;

d) o atraso injustificado no início da execução contratual;

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato.

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato;

l)  razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte do Contratante, dos serviços contratados, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes da prestação dos serviços ou parcelas deste já entregues, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Subcláusula Primeira— Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda — A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos itens “a” a “l”  e  “p” desta Cláusula;

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Contratante;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “l” a “p” desta Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela prestação dos serviços executados até a data da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77, da Lei federal n° 8.666/93.

Subcláusula Única – A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União, nos termos do Art. 20 do Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – dAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes contratantes deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira – As comunicações feitas ao Contratante; deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 3319.5464, Fax (61) 3319.5951.

Subcláusula Segunda – As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas à ______________________________________, situada ____________________________, Cidade/Estado, CEP:__________, Telefone: _____________, Fax: ___________________.

Subcláusula Terceira – Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito. 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Brasília,        de                      de  2014.

Pelo CONTRATANTE:                    

Marcelo Cruz

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

________________________________

TESTEMUNHAS:

________________________________             _________________________________

Nome:                                                                      Nome:

CPF/MF:                                                                 CPF/MF: 
Declaração











DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA


LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06











PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2014-MME


Processo nº 48000.000000/2014-00














A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa   ou    empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei.

















Local e data.


____________________________________


Representante legal, com identificação completa
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